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• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO, ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha de respostas, que é o único documento válido para a correção
das suas provas.
• Nos itens que avaliam Noções de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os
programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras e que
expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também que
não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios e equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Texto I – itens de 1 a 20

Apostando na leitura 

Se a chamada leitura do mundo se aprende por aí, na tal escola da vida, a leitura de livros carece de aprendizado mais1

regular, que geralmente acontece na escola. Mas leitura, quer do mundo, quer de livros, só se aprende e se vivencia, de forma
plena, coletivamente, em troca contínua de experiências com os outros. É nesse intercâmbio de leituras que se refinam, se
reajustam e se redimensionam hipóteses de significado, ampliando constantemente a nossa compreensão dos outros, do mundo4

e de nós mesmos. Da proibição de certos livros (cuja posse poderia ser punida com a fogueira) ao prestígio da Bíblia, sobre a qual
juram as testemunhas em júris de filmes norte-americanos, o livro, símbolo da leitura, ocupa lugar importante em nossa sociedade.
Foi o texto escrito, mais que o desenho, a oralidade ou o gesto, que o mundo ocidental elegeu como linguagem que cimenta a7

cidadania, a sensibilidade, o imaginário. É ao texto escrito que se confiam as produções de ponta da ciência e da filosofia; é ele
que regula os direitos de um cidadão para com os outros, de todos para com o Estado e vice-versa. Pois a cidadania plena, em
sociedades como a nossa, só é possível — se e quando ela é possível — para leitores. Por isso, a escola é direito de todos e dever10

do Estado: uma escola competente, como precisam ser os leitores que ela precisa formar. Daí, talvez, o susto com que se observa
qualquer declínio na prática de leitura, principalmente dos jovens, observação imediatamente transformada em diagnóstico de
uma crise da leitura, geralmente encarada como anúncio do apocalipse, da derrocada da cultura e da civilização. Que os jovens13

não gostem de ler, que lêem mal ou lêem pouco é um refrão antigo, que de salas de professores e congressos de educação ressoa
pelo país afora. Em tempo de vestibular, o susto é transportado para a imprensa e, ao começo de cada ano letivo, a terapêutica
parece chegar à escola, na oferta de coleções de livros infantis, juvenis e paradidáticos, que apregoam vender, com a história que16

contam, o gosto pela leitura. Talvez, assim, pacifique corações saber que desde sempre — isto é, desde que se inventaram livros
e alunos — se reclama da leitura dos jovens, do declínio do bom gosto, da bancarrota das belas letras! Basta dizer que Quintiliano,
mestre-escola romano, acrescentou a seu livro uma pequena antologia de textos literários, para garantir um mínimo de leitura aos19

estudantes de retórica. No século I da era cristã! Estamos, portanto, em boa companhia. E temos, de troco, uma boa sugestão: se
cada leitor preocupado com a leitura do próximo, sobretudo leitores-professores, montar sua própria biblioteca e sua antologia
e contagiar por elas outros leitores, sobretudo leitores-alunos, por certo a prática de leitura na comunidade representada por tal22

círculo de pessoas terá um sentido mais vivo. E a vida será melhor, iluminada pela leitura solidária de histórias, de contos, de
poemas, de romances, de crônicas e do que mais falar a nossos corações de leitores que, em tarefa de amor e paciência, apostam
no aprendizado social da leitura.25

Marisa Lajolo. Folha de S. Paulo, 19/9/1993 (com adaptações).

De acordo com as idéias do texto I, julgue os itens seguintes.

� O texto, de natureza dissertativa, poderia ser corretamente
reestruturado em um mínimo de três parágrafos.

� Considerando a possibilidade de divisão do texto em
parágrafos, o primeiro deles apresentaria o tema a ser
desenvolvido e se estenderia até “mesmos” (R.5).

� Ao afirmar que “a escola é direito de todos e dever do
Estado” (R.10-11), Marisa Lajolo exime a família de
participar do processo de formação das crianças na educação
básica.

� A autora circunscreve o assunto, principalmente, à realidade
social brasileira, pondo em destaque a leitura do texto
escrito.

� Desde os tempos narrados na Bíblia, o livro ocupa lugar de
destaque na sociedade ocidental.

� Temporariamente, a valorização da leitura dos jovens deixa
de ser foco das discussões, para reaparecer, depois, em
épocas próximas aos vestibulares.

� Segundo Marisa Lajolo, o desinteresse pela leitura é um
problema antigo, que coincidiu com o advento dos modernos
veículos de comunicação e aumentou com o surgimento da
Internet.

� A relação da leitura com a cidadania ocorre na medida em
que os cidadãos letrados têm mais domínio dos problemas
contextuais que dos textuais.

	 A autora põe em dúvida a possibilidade de existência de uma
cidadania plena desvinculada da leitura.

�
 Na linha 20, a partir da frase “Estamos, portanto, em boa
companhia”, tem início o fechamento do fragmento, o que é
indicado textualmente pelo emprego da conjunção
conclusiva “portanto”.
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A partir da análise do emprego das classes de palavras e da

sintaxe das orações e dos períodos do texto I, julgue os itens que

se seguem.

�� Na linha 1, as duas ocorrências do pronome se pertencem à

mesma classe de palavras.

�� Não há mudança de sentido se, na expressão “na tal escola

da vida” (R.1), o vocábulo “tal” for posto imediatamente

antes de “vida”.

�� No segundo período do texto, a relação entre as orações

dá-se por coordenação.

�� Na linha 3, a passagem “nesse intercâmbio de leituras”

refere-se a “troca contínua de experiências”.

�� Nas linhas 3 e 4, o sujeito sintático das formas verbais

“refinam”, “reajustam” e “redimensionam” é “hipóteses de

significado”.

�� O substantivo “compreensão” (R.4) está determinado por

quatro adjuntos preposicionados: de nós próprios, dos

outros, do mundo e do que os outros fazem do mundo.

�� Na linha 5, na estrutura “(cuja posse poderia ser punida com

a fogueira)”, o pronome relativo “cuja” refere-se à expressão

“certos livros”.

A partir do texto I e a respeito de redação e correspondência

oficial, julgue os itens a seguir.

�� A passagem “Foi o texto escrito, mais que o desenho, a

oralidade ou o gesto, que o mundo ocidental elegeu como

linguagem que cimenta a cidadania, a sensibilidade, o

imaginário” (R.7-8) pode constar em um relatório técnico,

justificando a antiguidade do tema tratado.

�	 A afirmação “Quintiliano, mestre-escola romano,

acrescentou a seu livro uma pequena antologia de textos

literários, para garantir um mínimo de leitura aos estudantes

de retórica” (R.18-20) jamais poderia ser inserida em uma

ata, nem vindo entre aspas, por estar reproduzindo a fala de

algum dos participantes da reunião. 

�
 O último período do texto, por conter várias marcas de

subjetividade e o ponto de vista do autor, não é pertinente

para representar idéias do subscritor de um ofício-circular

ou de uma portaria.

Com base na janela do Internet Explorer 6 (IE6) ilustrada na

figura acima, que mostra uma página web cujo URL (uniform

resource locator) está indicado no campo , julgue os

itens seguintes, considerando que uma seção de uso do IE6 está

sendo realizada.

�� A expressão “http://www.tre-al.gov.br”, no campo

, indica que o acesso à página web ilustrada está

sendo feito por conexão dial-up e em modo seguro.

�� Ao se clicar o botão , será iniciado um novo processo de

acesso à página web ilustrada na figura acima que permitirá

obter o conteúdo atualizado da página.

�� Dependendo da forma como a tabela contida na página web

ilustrada tenha sido inserida nessa página, é possível enviar

as informações dessa tabela a uma planilha Excel com o

emprego de recursos do IE6 disponibilizados ao se clicar o

botão direito do mouse sobre a referida tabela.
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A figura ao lado ilustra uma janela do Word 2000 que contém parte de

um texto extraído e adaptado do sítio http://www.visitealagoas.com.br.

Considerando essa figura, julgue os seguintes itens, acerca do Word

2000.

�� Para se alterar a fonte em uso no parágrafo mostrado, é suficiente

selecionar o referido parágrafo e clicar sobre a fonte desejada na

lista de opções que pode ser acessada por meio da caixa

.

�� No menu , encontra-se uma opção que permite inserir

no documento um objeto, como um desenho ou uma planilha

eletrônica, na posição em que se encontra o ponto de inserção.

�� Com base nas informações constantes da barra inferior da janela,

em , é correto afirmar que o documento em edição tem uma única página, formatada para duas

colunas, sendo que o parágrafo mostrado está na coluna da esquerda.

�� Mantém-se a correção gramatical do texto caso sejam realizadas as seguintes ações: clicar imediatamente antes de “Na”;

pressionar e manter pressionada a tecla �; clicar imediatamente após “molhada.”; liberar a tecla �; pressionar e manter

pressionada a tecla �; teclar �; liberar a tecla �; teclar �; clicar imediatamente após “mundo.”; clicar o botão .

Acerca do aplicativo PowerPoint 2002, julgue os itens a seguir,

tendo por referência a janela desse aplicativo capturada em uma

seção de uso e ilustrada na figura ao lado.

�� Ao se clicar o botão , todos os títulos dos slides

contidos na apresentação de nome “TRE” serão

centralizados em suas respectivas caixas de texto.

�	 Ao se clicar o botão , o PowerPoint passará a ser

executado no modo de Apresentação de slides. A forma

como as informações contidas nesses slides serão

apresentadas dependerá, entre outros fatores, do esquema

de animação selecionado. Cada um dos slides de uma apresentação PowerPoint pode ter um esquema de animação diferente.
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Considerando a figura acima, que mostra uma janela do Excel

2000 com dados relativos aos eleitores de determinado

município, julgue os itens subseqüentes.

�
 Caso se deseje inserir pontos separadores de milhar nos

números inteiros da coluna B, é possível fazê-lo por meio de

opção encontrada no menu .

�� Considere que na planilha mostrada seja digitada a fórmula

B5=(B3-B2) e, a seguir, seja teclado �. Nesse caso, será

inserido, na célula B5, o conteúdo 46191.

Um usuário possui um computador que utiliza como

microprocessador um Pentium 4, com 2,4 GHz, e que tem

memória RAM instalada de 256 MB, disco rígido de 80 GB,

unidade de disquete de 3½", unidade de CD-RW e outros

periféricos, comuns em computadores pessoais.

Com relação à configuração do computador acima, julgue os itens

seguintes.

�� Caso a capacidade da memória RAM instalada seja

aumentada para 512 MB, o computador apresentará maior

capacidade de armazenamento. Ficará, porém, mais lento,

por ter de controlar uma maior quantidade de memória.

�� Os disquetes utilizados nas unidades de disquete de 3½" são

capazes de armazenar maior quantidade de informações que

os CDs usados nas unidades de CD-RW.

Considere que, em um determinado computador, cujo sistema

operacional é o Windows XP, ao se clicar, com o botão direito do

mouse, uma região vazia da área de trabalho, foi exibido o menu

ilustrado acima. Com relação a esse menu, julgue os itens a

seguir.

�� A opção  permite criar novas pastas, acessíveis a partir

da área de trabalho.

�� Por meio da opção  é possível alterar

configurações relativas à proteção de tela.

A US$ 20 o barril, o petróleo não é assunto. A US$ 30,

provoca tensas negociações entre os operadores, inquietos com

suas posições no mercado. A US$ 40, torna-se um sério problema

planetário. Além dessa marca, uma retomada do crescimento

econômico global, que apresenta ainda sinais ambíguos e

indicadores fracos, estaria ainda mais comprometida,

redespertando o dragão inflacionário e suas conseqüências, na

lógica dominó tão cara aos economistas. Seja lá o que compõe o

preço do barril, porém, lógica e racionalidade não são os

principais elementos.

Eduardo Simantob. Segredos do petróleo. In: Primeira

Leitura, n.o 29, jul./2004, p. 70 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial e considerando os

diversos aspectos inerentes ao tema por ele focalizado, julgue os

itens que se seguem.

�� A realidade do mundo contemporâneo, marcada por guerras

sem fim e pela ação cada vez mais ostensiva do terrorismo,

confirma que, entre muitos outros fatores, a composição do

preço do barril também decorre de incertezas geopolíticas.

�� O texto deixa transparecer a importância decisiva do

petróleo para a economia mundial contemporânea ao lembrar

que uma alta considerável do preço do produto produz

abalos econômicos em escala planetária.
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�� O esgotamento de suas jazidas petrolíferas, formalmente

anunciada na última década do século passado, é a principal

razão pela qual o Oriente Médio está perdendo, neste início

de século XXI, sua condição de uma das mais estratégicas

regiões do mundo.

�	 O texto reitera que, na atualidade, são inequívocos os sinais

de que a economia globalizada retoma índices expressivos

de crescimento, o que acaba por incrementar as transações

comerciais entre os países.

�
 A economia capitalista prima por ter fundamentos rígidos e

racionais que determinam a atuação do mercado e, como

deduz o próprio texto, a indústria do petróleo — e a

conseqüente fixação de seu preço — não foge a essa

realidade. 

�� A existência de um conflito como a atual ocupação do

Iraque, a retomada do crescimento econômico de um país

como os Estados Unidos da América (EUA) ou os elevados

índices de desempenho de uma economia como a chinesa

são fatores que interferem na demanda por petróleo e na

composição do preço desse produto no mercado

internacional.

�� Nas últimas décadas, o Brasil conseguiu ampliar, gradativa

e consideravelmente, sua produção de petróleo. Para tanto,

a PETROBRAS tem desempenhado papel fundamental,

notabilizando-se por sucessivas conquistas científico-

tecnológicas, entre as quais se destaca a de prospecção do

petróleo em águas profundas.

�� Ao garantir sua auto-suficiência na produção de petróleo,

especialmente graças ao litoral nordestino e à bacia de

Campos – RJ, o Brasil protegeu-se contra as oscilações

internacionais do preço do barril do produto. 

�� A Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP)

é um autêntico cartel — criado e formado exclusivamente

pelas grandes potências petrolíferas árabes — que controla

os preços desse produto no mercado mundial.

�� A perspectiva de atos terroristas que possam atingir poços

petrolíferos em um país como a Arábia Saudita exerce forte

influência na majoração do preço do barril de petróleo, o que

acaba por afetar a economia mundial.

Para o secretário-geral da Organização das Nações

Unidas (ONU), Kofi Annan, “a triste verdade é que o mundo hoje

é um lugar muito mais desigual do que há 40 anos”. Ele

reconheceu a existência de um desequilíbrio comercial imposto

pelas políticas dos países desenvolvidos. Para Annan, “essas

quatro décadas também testemunharam o surgimento de novas

oportunidades de desenvolvimento e de novos obstáculos”.

O secretário-geral da ONU fez coro às constantes reclamações de

países em desenvolvimento a respeito das negociações de livre

comércio.

Correio Braziliense, 13/6/2004, p. 11 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial e considerando

aspectos econômicos, políticos e sociais marcantes do mundo

contemporâneo, julgue os itens seguintes.

�� A ONU constitui um complexo sistema, de atuação

planetária, que não se restringe a temas explosivos, como os

afetos à segurança mundial. Dela fazem parte diversos

organismos especializados, com extenso e variado campo de

trabalho, que vai, por exemplo, da educação à saúde, da

cultura à proteção da infância, da agricultura ao trabalho. 

�� Kofi Annan, africano de Gana, é exceção que confirma a

regra: o cargo que ele ocupa, o mais alto na hierarquia de

poder na ONU, sempre esteve em mãos de representantes

dos países mais poderosos que, no Conselho de Segurança,

têm poder de veto — EUA, Rússia, Reino Unido, França e

China.

�� Infere-se das palavras do dirigente da ONU, reproduzidas no

texto, que a principal característica do processo de

desenvolvimento econômico mundial verificado nas últimas

décadas, comumente denominado de globalização, é a

simetria entre os avanços que trouxe e seus efeitos sociais.

�	 Entre “as novas oportunidades de desenvolvimento” trazidas

pelo mundo contemporâneo, estão a produção e a

disseminação de inovadoras tecnologias surgidas nos mais

variados campos, como acontece, por exemplo, na área da

informação.

�
 Seguindo a linha de raciocínio do secretário-geral da ONU,

entre os “novos obstáculos” ao desenvolvimento deve-se

incluir a AIDS, com sua ação devastadora e potencialmente

desestabilizadora, especialmente em regiões da Ásia e da

África.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Julgue os itens subseqüentes quanto à classificação das

constituições, aos direitos e garantias fundamentais e aos direitos

políticos.

�� As constituições são documentos que disciplinam, na ordem

jurídica, as condições econômicas e sociais de um povo em

determinado momento histórico. Devido à ligação entre a

constituição e tais condições, a doutrina não admite a

existência de constituições imutáveis. 

�� Considere o seguinte fato, que foi largamente divulgado na

imprensa alguns meses atrás.

O italiano Salvatore Cacciola, do Banco Marka, fugiu para

a Itália a fim de não ser preso no Brasil, e, por ser italiano,

não foi extraditado até a presente data.

Dessa forma, em hipótese análoga, se um brasileiro nato com

prisão decretada no exterior fugisse para o Brasil, daqui

também não poderia ser extraditado.

�� Caso um deputado estadual seja condenado, durante o

exercício do mandato, em ação por improbidade

administrativa ajuizada antes da diplomação, por sentença

transitada em julgado, a suspensão dos direitos políticos

acarretará também a suspensão do exercício do mandato.

Julgue os itens a seguir, acerca da organização do Estado e dos

servidores públicos.

�� Na organização do Estado brasileiro estabelecida pela

Constituição da República de 1988, cabem à União as

competências que não tenham sido atribuídas aos estados

federados nem aos municípios.

�� De acordo com as normas constitucionais aplicáveis aos

servidores públicos, estes, quando estáveis, podem perder o

cargo por força de sentença judicial transitada em julgado,

de processo administrativo em que se garanta a ampla defesa

e de procedimento de avaliação de desempenho, realizado

periodicamente, na forma de lei complementar. No caso de

perda do cargo por força de decisão judicial, a sentença

condenatória criminal, em certos casos, também pode

acarretar a perda do cargo.

Em relação ao processo legislativo, ao Poder Judiciário e ao

Ministério Público, julgue os itens seguintes.

�� Em razão da autonomia dos estados-membros, do Distrito

Federal e dos municípios, decorrente do princípio federativo,

estes podem adotar, na constituição ou na lei orgânica de

cada um deles, conforme o caso, regras próprias para o

processo legislativo, distintas do modelo da Constituição

Federal.

�� Não existe o denominado quinto constitucional no Supremo
Tribunal Federal.

�� Se o governador de um estado solicitar que um promotor de
justiça profira parecer em processo administrativo que
tramite em órgão do Poder Executivo estadual, o promotor
deverá fazê-lo, já que o atendimento à solicitação é
compatível com as funções do Ministério Público.

Julgue os itens subseqüentes, a respeito do controle de
constitucionalidade e do sistema tributário nacional.

�	 É juridicamente admissível a impetração de mandado de
segurança, por parte de parlamentares, para assegurar o
direito líquido e certo a um processo legislativo que obedeça
ao regramento constitucional. Essa forma de controle de
constitucionalidade atinge o próprio processo de formação
da norma jurídica e pode servir para a apreciação judicial de
normas regimentais do Poder Legislativo.

�
 Uma lei que crie ou aumente tributo, publicada na imprensa
oficial no dia 31 de dezembro de determinado ano, não
poderá validamente produzir efeitos a partir do dia
subseqüente.

No que se refere ao ato administrativo e à improbidade
administrativa, julgue os itens que se seguem.

�� Existe, na doutrina, distinção entre motivo do ato
administrativo e motivo legal, correspondendo o primeiro
aos fatos concretos que deram ensejo à prática do ato e o
segundo, à previsão abstrata daqueles fatos. Se um não
mantiver relação de pertinência com o outro, o ato será, em
princípio, inválido.

�� As sanções da Lei da Improbidade Administrativa somente
podem incidir sobre pessoas que ocupem cargo público ou
exerçam função pública.

Quanto aos bens públicos, julgue o item abaixo.

�� Como regra, a utilização dos bens de uso comum prescinde
de autorização específica do poder público. Em alguns
casos, dependendo de permissão, pode haver a utilização de
bens de uso comum, por particular, com certo grau de
exclusividade.

Em relação às licitações e aos contratos administrativos, julgue
os seguintes itens.

�� A chamada cláusula rebus sic stantibus é aplicável aos
contratos administrativos, no regime legal em vigor, e
permite que o contratado obtenha a alteração das condições
contratuais, para recomposição do equilíbrio
econômico-financeiro.

�� Se a proposta apresentada por um licitante não atender aos
requisitos expressos no instrumento convocatório, o licitante
deverá ser inabilitado.
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A respeito dos poderes da administração e das servidões e

limitações administrativas, julgue os itens a seguir.

�� Caso determinado ato administrativo seja praticado com base

no exercício do poder discricionário, não competirá ao Poder

Judiciário reexaminá-lo nem lhe decretar nulidade, salvo se

padecer de vício de forma.

�� Segundo a doutrina, as servidões administrativas não são

idênticas às limitações administrativas à propriedade. Nas

primeiras, um ônus real atinge bem ou bens específicos.

Julgue o item abaixo, referente aos princípios básicos da

administração.

�� O princípio do devido processo legal não se aplica à

administração pública, pois é específico da atividade

processual do Poder Judiciário.

No que diz respeito à concessão e à autorização dos serviços

públicos e às agências reguladoras, julgue os itens seguintes.

�	 A tarifa é a forma usual de remuneração dos concessionários

de serviços públicos. As concessões, a despeito da proteção

legal aos direitos do concessionário, podem, em certos casos,

ser extintas por ato unilateral do poder concedente.

�
 De acordo com a doutrina administrativista, as agências

reguladoras têm natureza jurídica de empresa pública.

Em cada um dos itens seguintes, é apresentada uma situação

hipotética acerca da validade das decisões do Tribunal Superior

Eleitoral (TSE) no que se refere ao quorum de presença e de

votos para a aprovação de matérias, seguida de uma assertiva a

ser julgada.

�� Em uma sessão de julgamento em que foi apreciado conflito

de jurisdição entre tribunais regionais eleitorais (TREs),

estavam presentes entre 50% e 55% dos membros do TSE.

Nessa situação, a matéria seria aprovada se contasse com o

voto favorável de 30% dos membros do TSE.

�� Em uma sessão de julgamento de cassação de registro de um

partido político, estavam presentes 90% dos membros do

TSE. Nessa situação, a matéria poderia ser aprovada por

70% dos membros do tribunal.

�� No exame de matéria que importava a interpretação do

Código Eleitoral em face da Constituição Federal, havia 80%

dos membros do TSE presentes à sessão. Nessa situação, a

deliberação deveria ser tomada pela unanimidade dos

membros presentes.

�� Em sessão de julgamento de perda de diploma, estavam

presentes 80% dos membros do TSE. Nessa situação, a

matéria poderia ser aprovada por 60% dos membros do

tribunal.

Julgue os itens a seguir, relativos à competência originária do

TRE de Alagoas (TRE/AL).

�� O TRE/AL é competente para julgar originariamente o

registro do diretório municipal de um partido novo.

�� O registro de candidatura para presidente da República é

julgado originariamente por todos os TREs, entre eles,

portanto, o TRE/AL.

�� Um candidato a prefeito municipal de Arapiraca – AL

precisa ter o registro de sua candidatura apreciado pelo

TRE/AL, que, assim, exercerá sua competência originária.

�� Se ocorrer conflito de competência entre dois juízes

eleitorais de dois municípios limítrofes, um localizado em

Pernambuco e outro, em Alagoas, a corte competente para

examinar originariamente o conflito será o TRE/AL, caso a

matéria chegue primeiramente a este tribunal e não ao TRE

de Pernambuco.

�	 A argüição de suspeição de um dos membros do TRE/AL é

julgada originariamente por essa corte.

�
 Caso houvesse processo criminal contra juiz eleitoral de

determinado município, por alegada prática de crime

eleitoral, competiria ao TRE da respectiva unidade

federativa processar e julgar originariamente referido

magistrado quanto ao crime de que fosse acusado.

Acerca do alistamento e da transferência eleitoral, julgue os itens

seguintes.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

Ademar, que mantinha residência em dois municípios

distintos, dirigiu-se a órgão da justiça eleitoral para realizar

sua qualificação e inscrição como eleitor.

Nessa situação, a justiça eleitoral deve rejeitar o alistamento

de Ademar pelo fato de as duas residências declaradas

estarem em municípios distintos.

�� Se o eleitor pretende mudar de domicílio eleitoral, deve

requerer sua transferência ao juiz do novo domicílio.

�� A justiça eleitoral deve rejeitar pedido de transferência de

eleitor feito em data correspondente a 120 dias antes da

eleição.

�� Se um eleitor se inscreveu na justiça eleitoral em junho de

2003, ele somente poderá obter transferência após as

eleições de 2004.

�� O servidor público que, por iniciativa de seu órgão de

lotação, foi transferido de sua cidade em abril de 2004

somente poderá ser transferido como eleitor após as eleições

de 2004.
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No que se refere ao registro de candidatos, julgue os itens que se

seguem.

�� Para concorrer a certo cargo de eleição proporcional, o

postulante tem de ser registrado como candidato por um

partido político, ao qual deve estar filiado na circunscrição

em que pretende concorrer.

�� Se o candidato for registrado no diretório estadual do

partido, admite-se que ele se candidate a vereador em mais

de um município na mesma eleição.

�� É admitido o registro de um mesmo candidato aos cargos de

prefeito e de vereador, desde que em municípios diferentes.

Quanto às seções eleitorais, julgue os seguintes itens.

�	 Em regra, uma seção eleitoral de capital deve ter, no

máximo, 400 eleitores.

	
 Nos municípios do interior, as seções não devem, em regra,

ter menos que 50 eleitores.

	� O Código Eleitoral prevê a existência de seções destinadas

a cegos, nas quais é vedada, sob qualquer pretexto, a

inclusão de eleitores que não sejam cegos.

No que se refere aos partidos políticos, julgue os itens seguintes.

	� No sistema político brasileiro, é admissível a fusão entre

dois partidos; não se admite, porém, a incorporação de um

partido por outro.

	� O sistema partidário brasileiro não admite a subordinação de

partidos a governos estrangeiros, fato que não impede a

vinculação desses partidos a entidades internacionais.

	� É proibido a um partido político brasileiro atuar como

instituição paramilitar, o que não o impede de se utilizar de

uma organização dessa natureza para a consecução de suas

finalidades.

Julgue os itens a seguir, referentes aos recursos cabíveis no

processo de apuração de votos.

	� Os fiscais e os delegados de partido podem apresentar

impugnações à apuração, tanto durante a apuração quanto

após seu encerramento.

	� Das decisões da junta eleitoral relativas às apurações, é

cabível a interposição de recurso verbal para posterior

fundamentação.

	� Um dos pressupostos de validade de um recurso contra a

apuração é o fato de a matéria ter sido objeto de impugnação

perante a respectiva junta.

Quanto aos crimes eleitorais, julgue os itens subseqüentes.

	� Divulgar, na propaganda eleitoral, fatos que sabe serem

inverídicos sobre candidato, ainda que o assunto não tenha

capacidade de gerar qualquer influência perante o eleitorado,

constitui crime eleitoral.

		 O crime de difamação eleitoral em propaganda eleitoral

somente ocorre se o ofendido for candidato na eleição à qual

se destina aquela propaganda.

�

 O crime de injúria eleitoral somente é cometido se a ação for

praticada em propaganda eleitoral.

No que se refere aos direitos reais de garantia, julgue os itens a

seguir.

�
� Se a coisa hipotecada for alienada, subsiste, para o credor

hipotecário, o direito de promover a expropriação do bem

hipotecado, havendo a oponibilidade a terceiros adquirentes,

desde que se tenha registrado a garantia.

�
� Um imóvel hipotecado pode ser dado em garantia

hipotecária a mais de um credor, independentemente de

constituição de título próprio, quando o valor do imóvel

ultrapassa o da obrigação primitiva. Assim, é perfeitamente

possível que o proprietário utilize sua propriedade em toda

a sua extensão, extraindo dela todo o crédito que possa

obter.

Acerca das obrigações e do contrato, julgue os itens seguintes.

�
� As obrigações de dar e fazer comportam inexecução ou

simples estado moratório. As obrigações de não fazer, por

sua natureza, não são passíveis de constituição em mora.

Ao realizar o que estava obrigado a deixar de fazer, o

devedor incorre em descumprimento imediato.

�
� A cláusula penal apresenta-se como alternativa ao

adimplemento da obrigação principal. Assim, a cláusula

penal confere ao credor ou ao devedor o direito de escolher

entre a obrigação principal e a cláusula penal, pois se coloca

ao lado da obrigação principal, como uma alternativa,

surgindo seus efeitos apenas com o inadimplemento dessa.

Julgue os itens subseqüentes, relativos aos recursos.

�
� Cabe agravo de instrumento da decisão que indefere

liminarmente a petição inicial, sendo desnecessária, na

hipótese, a intimação do agravado para responder ao recurso

porque a relação processual ainda não havia sido integrada

pelo demandado.
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�
� O recurso estará prejudicado quando ocorrer fato

superveniente à sua interposição. No entanto, se o recurso já

estava prejudicado quando da interposição, ele será

inadmissível pela falta do objeto. Em ambos os casos, o

relator negará seguimento aos recursos.

�
� Tratando-se de litisconsórcio unitário, se apenas um deles

recorrer da decisão monocrática, a decisão proferida no

recurso atingirá somente a situação processual do recorrente,

porque, embora reunidos no mesmo pólo, cada um é

considerado como litigante independente, não podendo seus

atos beneficiar ou prejudicar o outro.

A respeito de citação, intimação e antecipação de tutela, julgue os

itens que se seguem.

�
� Se uma pessoa tomar conhecimento do ajuizamento de ação

contra si e comparecer aos autos, pleiteando a não-concessão

da medida liminar requerida pelo autor e requerendo a sua

citação, a partir daí começará a correr o prazo da

contestação, fazendo-se desnecessária a sua citação, sendo

certo, no caso, que o comparecimento espontâneo do

requerido supre a citação. 

�
	 Ocorrida a revelia, pelo não-comparecimento do réu no

prazo fixado pela citação, a seqüência dos atos e termos

posteriores se dará com ciência apenas do autor. O réu não

mais será intimado.

��
  A antecipação dos efeitos da tutela consiste no adiantamento

de efeitos do provimento final, de cunho satisfativo, mas em

caráter provisório e revogável. O autor poderá pleiteá-la, a

qualquer tempo, em primeira ou segunda instância e até

mesmo em ação rescisória.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação

hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada, à luz do direito

penal.

��� Aldo praticou crime de furto, subtraindo para si um aparelho

de som no valor de R$ 600,00, de propriedade de Bruna.

Passados dois meses, mas antes do recebimento da denúncia,

Aldo resolve, espontaneamente, devolver o referido objeto,

em perfeitas condições, a Bruna. Nessa situação, houve

arrependimento eficaz, ficando Aldo isento de pena.

��� Diógenes jogou uma bola de gesso para o alto, assumindo o

risco de produzir ofensa à integridade física dos transeuntes.

Em conseqüência, Gilson, passando pelo local, sofreu lesões

corporais leves em seu rosto. Nessa hipótese, é correto

afirmar que Diógenes praticou lesão corporal dolosa, na

modalidade dolo eventual, e que a ação penal será pública

condicionada à representação do ofendido.

��� Quatro pessoas se envolveram com a ação praticada por

determinada organização criminosa. Nessa situação, de

acordo com a legislação em vigor, a identificação criminal

dessas pessoas não será realizada se o agente for civilmente

identificado.

��� Judas seqüestrou Márcio, acreditando que ele era o filho de

Amaro, famoso e milionário apresentador de televisão.

No entanto, o verdadeiro filho de Amaro é Rodolfo, sendo

Márcio um sósia dele, que não possui recursos financeiros.

Nessa situação, não se consideram as condições ou

qualidades de Márcio, mas sim as de Rodolfo.

��� Júnior, funcionário público, subtraiu para si, mediante grave

ameaça exercida com emprego de arma de fogo, o veículo de

Maria. No mesmo dia, exigiu, para si, diretamente, em razão

de sua função como funcionário público, vantagem indevida.

Nessa situação, Júnior agiu em continuidade delitiva,

devendo ser aplicada a pena mais grave, aumentada de um

sexto a dois terços.

Com relação ao direito processual penal brasileiro, julgue os itens

que se seguem.

��� Considere a seguinte situação hipotética.

Jorge, que falsificou moedas metálicas de vinte e cinco

centavos de real, foi encontrado, logo depois, com as moedas

por ele falsificadas.

Nessa situação, Jorge deve ser preso em flagrante, em

modalidade de prisão denominada, pela doutrina, de

flagrante presumido.

��� Segundo a legislação vigente, a intimação da sentença penal

condenatória será feita pessoalmente ao réu, se ele estiver

preso.

��� O juiz não poderá formar sua convicção sobre os fatos pela

livre apreciação da prova, devendo prender-se aos seguintes

critérios nesta ordem: laudo pericial, confissão e depoimento

testemunhal.

��	 Poderá ser declarada a nulidade de ato processual, ainda que

não tenha ele influído na apuração da verdade substancial ou

na decisão da causa.

��
 Se duas autoridades judiciárias se consideram competentes

para conhecer do mesmo fato criminoso, ocorre conflito

positivo de competência, que poderá ser suscitado por

qualquer das autoridades judiciárias em causa.
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